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RESUMO

Neste artigo, o hábito é apresentado como um conceito útil para tornar duradouros os comportamentos em prol do 
meio ambiente (e.g., usar transporte público). O hábito é um comportamento aprendido que, após ser repetido várias 
vezes, tornou-se automático, isto é, com pouca ou nenhuma deliberação do indivíduo. Alivia o esforço cognitivo do 
indivíduo de ponderar sempre os prós e contras das mais diversas situações. São comportamentos estáveis e difíceis 
de romper. Esta revisão aborda a formação e a manutenção do hábito, assim como são apresentadas quatro medidas 
psicológicas existentes. Ao final, discutem-se possíveis intervenções, utilizando-se o transporte como exemplo. As 
intervenções visam a incentivar a construção de novos hábitos que protegem o meio ambiente e a minimizar a força de 
hábitos antigos indesejados. Neste cenário, o hábito ganha relevância e pode ser mais uma ferramenta para enfrentar 
os desafios relativos à promoção de comportamentos ambientais relevantes.
Palavras-chave: Hábito; Automatismo; Comportamento pró-ambiental; Comportamento de viagem; Medida psicológica.

ABSTRACT

Habit: Why Should We Study It and what Can We Do?
In this article, the habit is introduced as a useful concept to make lasting pro-environmental behaviors (e.g., performing 
selective garbage collection, saving water and using public transportation). Habit is a learned behavior which, after 
being repeated several times, has become automatic, i.e., with little or no deliberation by an individual. It relieves 
the cognitive effort of an individual to always weigh the pros and cons of different situations. They are stable and 
hard-to-break behaviors. This review addresses the formation and maintenance of the habit, as well as presents four 
existing psychological measures. Finally, possible interventions are discussed, using transportation as an example. 
Interventions aim to encourage the formation of new habits that protect the environment and minimize the force of 
old unwanted habits. In this scenario, the habit gains relevance and can be one more tool to address the challenges 
related to the promotion of relevant environmentally-friendly behaviors.
Keywords: Habit; Automatism; Pro-environmental behavior; Travel behavior; Psychological measure.

RESUMEN

Hábito: ¿Por qué Estudiarlo y lo que Podemos Hacer?
En este artículo, el hábito se presenta como un concepto útil para realizar comportamientos proambientales duraderos 
(e.g., llevar a cabo la recogida selectiva, ahorrar agua y utilizar el transporte público). El hábito es un comportamiento 
aprendido que , después de ser repetida varias veces, se ha convertido en automático, i.e, con poca o ninguna 
deliberación por el individuo. Alivia el esfuerzo cognitivo de la persona que sopesar siempre los pros y los contras 
de las diferentes situaciones. Los comportamientos son estables y difíciles de romper. Esta revisión se refiere a la 
formación y mantenimiento del hábito, así como se presentan cuatro medidas psicológicas existentes. Finalmente, se 
discuten las posibles intervenciones , usando el transporte como un ejemplo. Las intervenciones dirigidas a fomentar 
la construcción de nuevos hábitos que protegen el medio ambiente y reduzcan al mínimo la fuerza de los viejos hábitos 
no deseados. En este escenario, el hábito se convierte en importante y puede ser una herramienta para hacer frente a 
los desafíos relacionados con la promoción de conductas de relevancia ambiental.
Palabras clave: Hábito; Automatismo; Comportamiento pro-ambiental; Comportamento de viaje; Medida psicológica.
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Estudos sugerem que cerca de 45% do nosso 
comportamento tende a repetir-se no mesmo ambiente 
físico, quase todos os dias (Wood, Quinn, & Kashy, 
2002). Esses comportamentos feitos repetidamente 
ocorrem sem pensarmos tanto, isto é, com pouca ou 
nenhuma intenção. Não raro, eles se tornam auto- 
matismos que nos ajudam a lidar com as demandas 
do dia a dia. Em consequência, todo o esforço para 
influenciar a intenção de comportamento poderá ser 
em vão devido às peculiaridades inerentes a esses 
comportamentos, dentre elas, serem realizados 
frequentemente em situações estáveis (Klöckner & 
Verplanken, 2012; Verplanken, Myrbakk, & Rudi, 
2005). Por exemplo, mesmo querendo colaborar na 
coleta seletiva do condomínio, o indivíduo habituado 
a não fazê-lo, dificilmente separará adequadamente 
o lixo, mesmo com a divulgação no condomínio; ou 
ainda, mesmo que o indivíduo trabalhe perto de casa 
e que motive-se a ir a pé, ele, por força do hábito, 
dificilmente deixará seu automóvel em casa. 

Neste artigo, abordaremos um tipo de auto- 
matismo: o hábito. Buscaremos responder às 
seguintes perguntas, cujos subtópicos configuram-
se nos critérios de escolha da literatura analisada: 
Em, por que devemos estudá-lo?, analisaremos o 
conceito, a formação e a manutenção do hábito, assim 
como as medidas psicológicas existentes. Em, o que 
podemos fazer?, o foco será a análise da natureza das 
intervenções e as possibilidades de ações, sendo que 
algumas possíveis aplicações de mudança e construção 
de novos hábitos serão ilustradas a partir do uso do 
transporte. Por meio da análise de artigos científicos, 
publicados nos principais periódicos internacionais, 
nós sumarizaremos alguns dos principais conheci- 
mentos produzidos e ofereceremos um panorama atual 
das pesquisas sobre hábito nos tópicos abordados. 
Assim, queremos estimular estudos e intervenções com 
base nesse construto, para ajudar a superar os desafios 
no contexto brasileiro e latino-americano, onde os 
estudos sobre o hábito, na perspectiva que abordaremos 
aqui, estão em seu estágio inicial (Cristo, 2013).

POR QUE DEVEMOS ESTUDAR O HÁBITO? 
CONCEITO E MEDIDAS PSICOLÓGICAS

Hábito é um comportamento aprendido que, após 
ser repetido várias vezes, tornou-se automático, isto 
é, com pouca ou nenhuma deliberação do indivíduo. 
A importância deste automatismo para o ser humano 
é a sua utilidade para obtermos algum resultado ou 
objetivo sem tomarmos novas decisões o tempo todo, 
e por aliviar o esforço cognitivo do indivíduo de 
ponderar sempre os prós e contras das mais diversas 

situações (Verplanken, 2010; Verplanken & Aarts, 
1999; Verplanken et al., 1998). O hábito e a intenção, 
portanto, interagem na predição de decisões posteriores 
(Gardner, de Bruijn, & Lally, 2011). Assim, quando os 
comportamentos são realizados frequentemente e se 
tornam habituais, eles são menos guiados pela intenção 
e vice-versa, pois o hábito diminui a necessidade de 
obter informações para poder julgar e decidir. Por 
exemplo, Aarts, Verplanken e van Knippenberg (1997) 
evidenciaram que os ciclistas – pessoas fortemente 
habituadas a usar a bicicleta no dia a dia –, demoravam 
menos tempo para analisar uma situação e decidir se 
usariam a bicicleta (e.g., para ir para uma reunião na 
universidade) quando comparados com não ciclistas. 
Esses buscaram mais informação sobre a viagem e 
sobre outras opções de deslocamento, assim como 
ponderaram mais sobre a quantidade de esforço físico 
despendido e sobre o tempo de viagem.

Alguns autores (e.g., Ronis, Yates, & Kirscht, 
1989) sugerem que o comportamento torna-se habitual 
quando repetido frequentemente, pelo menos duas 
vezes ao mês, e extensivamente, pelo menos 10 vezes. 
Todavia, embora a história de repetição seja um dos 
elementos essenciais na formação do hábito, é difícil 
saber quantas repetições são necessárias para que o 
comportamento se torne, enfim, habitual, o que depende 
também da sua complexidade. Lally, van Jaarsveld, 
Potts e Wardle (2010), por sua vez, sugerem entre 18 
e 254 dias de repetição, dependendo da complexidade 
do comportamento, tais como fazer uma alimentação 
saudável e realizar atividade física..

Mas, qual o processo psicológico associado à 
formação do hábito? Alguns autores (e.g., Abelson, 
1981) sugerem que a repetição ajuda a formar roteiros 
mentais (ou scripts) que são recuperados da memória. 
O script é a representação mental de um conhecimento 
adquirido a partir de sequências de eventos que se 
repetiram. Desse modo, um script é ativado na memória 
quando estamos numa situação onde geralmente os 
eventos ocorrem em alguma sequência (Abelson, 
1981). Com base nessa proposta, Gärling, Fugii e 
Boe (2001) apresentaram e testaram o Modelo do 
Processo de Aquisição de Escolhas Baseadas no Script 
que tenta explicar a formação do hábito, encontrando 
evidências favoráveis a essa ideia por meio de estudos 
correlacionais e experimentais. O modelo sugere 
a existência de duas fases, uma de “formação do 
script” e outra de “escolhas com base no script”. A 
primeira fase pressupõe que as atitudes positivas, em 
conjunto com as experiências prévias do indivíduo, 
motivam o comportamento (neste caso, o uso do 
carro), desencadeando um processamento deliberado 
da informação em que se obtêm resultados positivos. 
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A segunda fase se forma a partir da consolidação 
desse roteiro de escolha pela constante repetição, 
tornando-se acessível rapidamente na memória a 
partir dos estímulos situacionais. Gärling et al., (2001) 
sugerem, portanto, que a formação do hábito de usar 
automóvel foi consequência, inicialmente, da atitude 
positiva em relação ao ato de dirigir e, posteriormente, 
da consolidação dessas sucessivas escolhas em uma 
estrutura de conhecimento na memória (script). 
Assim, uma vez que esse script de usar o automóvel 
foi consolidado, as escolhas posteriores tenderam a 
ocorrer de maneira mais automática: o hábito havia se 
formado. Uma vez construído o hábito, é necessário 
que as circunstâncias continuem reforçando o script, 
i.e., sejam relativamente estáveis e que as sucessivas 
repetições sejam resultado de reforçamentos positivos 
(Aarts et al., 1998). Sem isso, a força do hábito tenderá 
a diminuir.

Em suma, o hábito é um construto psicológico 
que vai além da simples história de repetição do 
comportamento; é necessário que existam outras 
características, tais como, a automaticidade, a cons- 
tância situacional e a funcionalidade. Na psicologia, 
historicamente, o hábito tem sido associado ao 
behaviorismo radical, que rejeitava a cognição como 
causa da ação e como mediadora das associações 
estímulo-resposta (Neal, Wood, & Quinn, 2006). As 
perspectivas atuais, especialmente, relacionadas à 
cognição social, têm estudado o hábito a partir do que 
ocorre “dentro das pessoas”. Esta concepção reflete o 
avanço teórico e empírico da literatura sobre este tema 
nos últimos 20 anos. Durante esse período, como o 
hábito tem sido mensurado? É o que apresentaremos 
na próxima subseção. 

MEDIDAS PSICOLÓGICAS 
DA FORÇA DO HÁBITO

São apresentadas e analisadas, a seguir, quatro 
tipos ou formas disponíveis de mensuração do 
hábito: Frequência autorrelatada de comportamento 
passado, frequência autorrelatada do hábito, medida 
de frequência de resposta do hábito e índice de 
autorrelato do hábito. Essas medidas psicológicas têm 
sido usadas para medir vários hábitos, desde escolher 
um modo de transporte, comer frutos do mar, realizar 
atividade física até economizar dinheiro (e.g., Loibl, 
Kraybill, & DeMay, 2011). A Tabela 1, elaborada com 
base em Verplanken et al. (2005), oferece uma síntese 
da análise dessas medidas psicológicas a partir dos 
seguintes critérios: propriedades psicométricas, cla- 
reza conceitual, vulnerabilidade a vieses e aspectos 
práticos (i.e, aplicabilidade e facilidade de uso).

Frequência autorrelatada 
de comportamento passado

É a operacionalização mais usada do hábito, além 
de ser a mais simples. Consiste em uma solicitação 
para que o respondente relate a frequência com que 
realiza um determinado comportamento-alvo, sendo 
usado apenas um item. Verplanken et al. (2005), por 
exemplo, operacionalizaram perguntando “quantas 
vezes o ônibus foi usado durante a semana passada”. 
Klöckner, Matthies e Hunecke (2003), perguntaram 
aos participantes “o modo de transporte mais fre- 
quentemente usado para suas viagens ao centro 
da cidade”, sendo o item acompanhado de uma escala 
de frequência.

Esta forma de mensuração, todavia, apresenta 
problemas, pois necessita que o participante recupere 
da memória exemplos de comportamentos passados. 
Tais lembranças podem não ser confiáveis, sendo 
propensas a vieses. Medidas psicológicas de autorre- 
lato do hábito que são baseadas em apenas um item 
são propensas a sofrer de ausência de validade e 
precisão (Verplanken & Orbell, 2003). Além disso, 
não cobrem um dos elementos importantes do hábito, 
a automaticidade.

Frequência autorrelatada do hábito
É uma pequena variação da medida anterior. 

Solicita-se ao participante que relate a frequência 
de um ato praticado no passado “sem consciência” 
ou “por força do hábito”, explicitamente declarados 
no item. Nessa estratégia, além de buscar identificar 
a repetição (comportamento passado), tenta-se in- 
corporar outra característica do hábito, ou seja, 
o aspecto não consciente da ação. Por exemplo, 
Wittenbraker, Gibbs e Kahle (1983) perguntaram 
“Quando você estava dirigindo automóvel, quantas 
vezes, nas últimas duas semanas, você colocou o cinto 
de segurança por força do hábito?” e Mittal (1988) 
operacionalizou por meio do seguinte item “Durante 
as últimas quatro semanas, quando eu entrei no meu 
automóvel, eu não estava consciente quando coloquei 
meu cinto de segurança”, com uma escala de cinco 
pontos (1 = nunca; 5 = sempre).

Os problemas dessa medida psicológica são 
semelhantes ao da frequência autorrelatada de 
comportamento passado. Adicionalmente, inclui duas 
informações em um único item, o que pode levar à 
confusão, isto é, o comportamento passado e a au- 
sência de consciência. Considerando que lembrar 
pode ser uma tarefa difícil, dependendo do com- 
portamento, decidir se essa ação foi ou não deliberada 
à época pode ser uma tarefa quase impossível. 
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Convém recordar que os comportamentos habituais 
se caracterizam justamente por serem realizados 
sem muita deliberação (Verplanken & Aarts, 1999). 
Por essas limitações, medidas alternativas foram 
desenvolvidas a partir da década de 1990.

Medida de frequência de resposta do hábito 
(response frequency measure of habit – RF)

Desenvolvida a partir de um programa de pes- 
quisa sobre a escolha por um modo de transporte 
para deslocar-se no dia a dia (Verplanken et al., 
1998), mas tem sido adaptada e usada em outros 
contextos (e.g., saúde). Ela mede a força do hábito, 
fundamentando-se na ideia de script que descrevemos 
no início da seção. Assim, por exemplo, quando um 
indivíduo usa habitualmente um modo de transporte 
para uma grande variedade de objetivos de viagem, 
esses objetivos, por sua vez, ao serem apresentados 
tornam-se capazes de ativar automaticamente o modo 
de transporte habitual (Verplanken et al., 1997). 

Nesse caso do transporte, os itens do instrumento 
correspondem aos objetivos para realizar viagens, 
com a finalidade de se mensurar a automaticidade 
da escolha do modo de transporte entre elas. Por 
exemplo, Verplanken et al. (1997) apresentaram aos 
participantes do estudo nove viagens com objetivos 
específicos (e.g., “ir à praia com alguns amigos”, 
“fazer um esporte como uma atividade de lazer”, 
“fazer compras depois do trabalho”), assim como as 
opções disponíveis de deslocamento (a pé, ônibus, trem 
e bicicleta). A frequência das menções por um modo 
de transporte definido no estudo (no caso, bicicleta) 
entre os itens serviu para medir a força do hábito 
(Verplanken et al., 1997). Quando a força do hábito 
de usar a bicicleta aumenta, este modo tende a ser 
escolhido indistintamente em todos ou na maioria dos 
objetivos de viagem (itens). Inversamente, quando 
a força do hábito diminui, as pessoas podem exibir 
um padrão de mobilidade mais variável, ou ainda, 
ter um padrão de mobilidade em outro transporte 
que não a bicicleta. Em suma, de acordo com o RF, 
quanto maior a invariância das respostas, maior será 
o hábito. 

Adicionalmente, durante a aplicação do RF, os 
participantes são submetidos a uma pressão de tempo 
por meio da presença do aplicador e da instrução 
para que mencionem, o mais rápido possível, a opção 
de resposta que vier à mente. O objetivo disso é 
reduzir a oportunidade de as pessoas deliberarem e, 
simultaneamente, promover respostas automáticas 
dirigidas por scripts. 

Identificamos que as pesquisas variam quanto: 
ao número de itens (entre cinco e 15), às alternativas 

de resposta (entre quatro e sete, e.g., no caso do uso 
de transporte, carro, taxi, metrô, trem, à pé, ônibus 
e bicicleta, sendo que nem sempre todos são con- 
templados, o que depende do contexto da pesquisa); 
aos objetivos do comportamento e os contextos (e.g., 
a distância entre os destinos, no caso do transporte) 
(Aarts et al., 1997; Fujii & Kitamura, 2003; Verplanken 
et al., 1998; Verplanken & Orbell, 2003). 

Klöckner et al. (2003) testaram quatro possi- 
bilidades de mudança em relação à medida original, 
a fim de aprimorá-la (e.g., possibilitar escolha de 
mais de um modo de transporte para cada viagem – 
bicicleta e metrô –; mensurar o tempo de resposta 
de cada participante em cada item; descrever deta- 
lhadamente viagens e horários, em oposição às viagens 
com destinos e horários variados; incluir itens em 
terceira pessoa, em oposição à primeira pessoa usada 
no original). Todavia, os autores não obtiveram êxito. 
A medida original obteve melhores resultados do que 
a versão modificada, considerada parcimoniosa e 
coerente teoricamente. 

Algumas críticas e limitações podem ser apon- 
tadas. O RF não é um instrumento padronizado; por 
isso, os itens são construídos/adaptados e pretestados 
a partir dos objetivos e especificidades de cada estudo, 
o que não a torna tão prática. Além disso, requer, 
preferencialmente, a presença de um aplicador para 
incentivar que as respostas sejam dadas rapidamente, 
sem tanta deliberação, e promover respostas mais 
automáticas. Todavia, o controle sobre o quanto as 
pessoas deliberam nessas respostas não é garantido e, 
com isso, as respostas podem expressar intenção em 
vez de hábito.

Índice de autorrelato do hábito – IAH 
(self-report habit index – SRHI)

É uma escala padronizada desenvolvida por 
Verplanken e Orbell (2003). Sua operacionalização 
baseia-se nas características do hábito como um 
construto psicológico além da repetição, como a 
dificuldade de controlá-lo, a falta de consciência e a 
eficiência. Inclui também a noção de que o hábito, 
de alguma forma, faz parte da identidade ou do estilo 
pessoal da pessoa, i.e, a pessoa considera que ela é 
o que ela faz habitualmente no cotidiano (Verplanken 
& Orbell, 2003).

O instrumento é bastante conciso, com 12 itens, 
sendo três para cada característica, e possui o seguinte 
enunciado “O comportamento X é algo que...”, onde 
X representa o comportamento que se quer estudar 
(e.g., usar o automóvel, separar os resíduos em casa 
ou economizar água). Posteriormente, são listados 
os itens, dentre eles: “eu faço frequentemente”, “eu 
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faço automaticamente”, “eu faço sem ter que lembrar 
conscientemente”. No original em inglês, a escala de 
respostas varia de 1 (concordo) a 7 (discordo). Na 
análise dos dados, os valores da escala são invertidos; 
assim, valores altos indicam hábitos fortes*. O IAH 
pode ser útil para estabelecer se determinado com- 
portamento ganha ou perde características habituais, por 
exemplo, após uma intervenção para formar ou romper 
com hábitos indesejados (Verplanken & Orbell, 2003).

Recentemente, IAH foi traduzido e adaptado para 
o contexto brasileiro. Cristo (2013) realizou dois estu- 
dos correlacionais com o IAH, sobre o hábito de usar 
automóvel, que objetivaram obter evidências de vali- 
dade e de precisão do instrumento. Os resultados do 
Estudo 1, com 238 participantes, indicaram que o IAH 
obteve bons indicadores de precisão (α = 0,95), de 
validade de construto (cargas fatoriais entre 0,74 e 0,86, 
unidimensional) e de validade convergente com outras 
medidas de hábito: o RF, a frequência autorrelatada de 
comportamento passado (ambas r = 0,7, p = 0,01) e a 
quantidade de quilômetros rodados (r = 0,2, p = 0,05). Os 
resultados do Estudo 2, com 970 participantes de vários 
estados brasileiros, por meio de um survey on-line, 
também evidenciou excelentes índices de precisão 

(α = 0,95) e bons índices de validade de construto 
do IAH (cargas fatoriais entre 0,71 e 0,86). A 
validade convergente foi evidenciada por meio da 
correlação positiva com a frequência autorrelatada 
do comportamento passado para o uso do automóvel 
(r = 0,75, p < 0,001) e a validade discriminante, por 
sua vez, foi evidenciada por meio de uma correlação 
negativa com o comportamento passado de usar ônibus 
(r = -0,61, p < 0,001).

Embora os aspectos positivos já apontados da 
IAH – i.e., a padronização, a brevidade e a fragmen- 
tação do hábito em componentes para facilitar a reflexão 
do respondente –, a medida pode não representar 
fielmente o comportamento. Está sujeita aos mesmos 
vieses inerentes às medidas de autorrelato. Além disso, 
não está claro na literatura o papel da “identidade” 
no hábito, aspecto incluído na medida. Apesar de ser 
potencialmente interessante conforme argumentado 
por seus autores, a identidade não tem sido descrita 
como uma característica do hábito em outras revisões 
(e.g., Verplanken & Aarts, 1999; Verplanken et al., 
2005). É necessário, ainda, maior clareza conceitual, 
uma vez que também é chamado de “estilo pessoal” ou 
“autoidentificação” (Cristo, no prelo). 

* No Brasil, Cristo (2013) optou pela não inversão na análise, mas na própria escala de resposta, i.e., o respondente recebe a instrução de que 1 = discordo 
fortemente e 7  = concordo fortemente, uma vez que, assim, haveria maior facilidade para responder do que ao contrário, de acordo com pretestes.

TABELA 1 
Síntese da Análise das Medidas Psicológicas da Força do Hábito (com base em Verplanken et al., 2005)

Critérios/ 
Medidas

Frequência autorrelatada 
de comportamento passado

Frequência 
autorrelatada do hábito

Medida de 
frequência de resposta do hábito – RF

Índice de 
autorrelato do hábito – IAH

Propriedades 
psicométricas

Não se aplica. Apenas 
um item.

Não se aplica. Apenas 
um item.

Não se aplica. Consiste na contagem 
do comportamento-alvo entre múltiplos 
itens.

Possui evidências de 
confiabilidade interna e validade. 
Múltiplos itens.

Clareza 
conceitual

Problemática. Nem todo 
comportamento repetitivo é 
habitual.

Problemática. 
Dificuldade de 
interpretar: confusão 
entre frequência e 
força do hábito.

Considera o hábito como construto 
psicológico (tipo de comportamento 
automático, direcionado para o objetivo). 
Pressupõe que a escolha dominante por 
uma opção deriva de scripts preexistentes, 
refletindo o hábito. A pressão por 
tempo diminui a possibilidade de se 
fazer escolhas elaboradas, pesando, por 
exemplo, prós e contras.

Considera o hábito como 
construto psicológico (tipo de 
comportamento automático, 
direcionado para o objetivo). 
Mede as várias características 
do hábito: história de repetição, 
falta de controle, ausência de 
consciência, eficiência mental e 
identidade ou estilo pessoal.

Vulnerabilidade 
a vieses

Viés de julgamento 
relacionado à precisão 
da frequência relatada 
de comportamento, 
especialmente se não 
for recente/saliente.

Viés de julgamento 
relacionado à precisão 
da frequência relatada 
de comportamento, 
especialmente se não 
for recente/saliente.

Menos problemático no caso do 
viés de julgamento da frequência de 
comportamento. Problema potencial se 
não for respondida 
sob pressão, pois pode medir intenções/
preferências em vez da força do hábito.

Menos problemático no caso do 
viés de julgamento da frequência 
de comportamento. Inclui uma 
característica ainda pouco 
estudada do hábito: identidade 
ou estilo pessoal.

Aspectos 
práticos

Pode ser autoadministrado 
via questionário. Não requer 
instruções específicas.

Pode ser 
autoadministrado via 
questionário. Não 
requer instruções 
específicas.

Necessidade de estudo piloto e preteste 
para cada novo hábito/contexto. 
Preferível não usar em questionário 
autoadministrado: requerer pressão 
por tempo. Usada em contextos onde 
estão disponíveis múltiplas opções de 
escolha de comportamento e/ou para 
comportamentos que ocorrem em 
situações variadas.

Pode ser autoadministrado 
via questionário. Não requer 
instruções específicas. Potencial 
para diferenciar as qualidades 
habituais do comportamento.
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Qual a melhor medida psicológica para fazer 
um estudo? Isso dependerá dos objetivos da pesqui- 
sa ou da intervenção, devendo ser balanceados os prós 
e os contras (veja um sumário na Tabela 1). Além do 
autorrelato, são possíveis alternativas metodológicas, 
tais como a observação continuada e os registros 
objetivos do comportamento. Na próxima seção, dis- 
cutiremos implicações para a pesquisa e a inter- 
venção no comportamento sob a perspectiva do 
hábito, recorrendo ao uso do automóvel como um 
exemplo. Iniciaremos com uma breve análise do 
contexto recente da mobilidade urbana no Brasil, para 
que se entenda a importância dessa intervenção. 

O QUE PODEMOS FAZER? 
A REDUÇÃO NO USO DO AUTOMÓVEL 

COMO EXEMPLO DE INTERVENÇÃO

De um lado, o contexto econômico brasileiro nos 
últimos anos (e.g., redução do Imposto sobre Produtos 
Industrializados – IPI) contribuiu para a compra e o 
uso frequente do carro no dia a dia, tornando-se um 
hábito para muitos. Isso pode ser evidenciado com o 
crescente número da frota de veículos e de viagens 
por esse modo de transporte. Por exemplo, estudos 
sugerem que o automóvel faz parte do padrão de 
comportamento de viagem de parcela dos brasileiros, 
aproximadamente 24% da população (Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada [IPEA], 2011). Por 
outro lado, apesar dos benefícios trazidos com o seu 
advento, o automóvel tem sido considerado uma 
ameaça à qualidade de vida urbana por vários motivos, 
dentre eles, a poluição atmosférica, a poluição sonora 
e os acidentes de trânsito (Neto, Feitosa, Cristo, 
Cantal, & Günther, 2013). Constitui-se, portanto, em 
um desafio para a psicologia, dentre outras áreas do 
conhecimento, desenvolver estratégias que tornem seu 
uso mais eficiente, reduzindo os congestionamentos, 
estimulando as pessoas a adotarem o transporte 
coletivo e/ou as alternativas menos poluentes como 
a bicicleta (Steg & Vlek, 2009). Nesse contexto, o 
hábito tem sido considerado uma barreira importante 
para o desenvolvimento de alternativas de transportes 
sustentáveis, uma vez que impede a mudança de padrões 
de comportamentos já estabelecidos, danosos ao meio 
ambiente (American Psychological Association [APA], 
2009; Steg & Vlek, 2009). 

A partir dos conhecimentos apresentados até 
aqui, é possível pensar em intervenções psicologi- 
camente guiadas, a fim de contribuir com as pessoas 
na mudança/construção de hábitos de vida sustentável 
(e.g., caminhar e andar de bicicleta), e com os gestores 
de trânsito na implantação de medidas de gerencia- 

mento da demanda de tráfego, ou seja, na necessidade 
de usar automóvel. Como, então, a psicologia 
pode colaborar especificamente neste processo de 
mudança? As intervenções podem ser planejadas desde 
comportamentos mais simples aos mais complexos; 
desde a execução da manobra no veículo (interessantes 
para a segurança viária, como usar o cinto de segurança 
e o capacete, parar na faixa de pedestre) até a escolha 
do transporte (estimular as pessoas a andarem de 
bicicleta ou a pé). 

Visando a definição das intervenções e a 
melhor maneira de implementá-las, deverá ser feito 
primeiramente uma análise e um diagnóstico para 
saber se os comportamentos-alvo são habituais e em 
que grau (veja seção anterior). As intervenções com 
base no hábito possuem especificidades, tendo em 
vista a pouca deliberação do indivíduo nas decisões 
(Verplanken, 2010). Mesmo algumas mudanças no 
ambiente poderão não ser suficientes para que o 
indivíduo as perceba, mantendo o seu comportamento 
habitual (Gärling et al., 2001). Uma vez constatadaa 
presença/ausência do hábito, existem pelo menos 
duas formas ou estratégias de intervenção, sendo que 
a escolha dependerá de alguns fatores e requererá 
cuidados específicos. Na primeira delas, o foco é in- 
centivar a construção de novos hábitos; na segunda, 
o foco é tentar minimizar os hábitos já estabelecidos 
(Verplanken & Wood, 2006). 

INCENTIVAR A CONSTRUÇÃO 
DE NOVOS HÁBITOS

O processo de fazer com que um comportamento 
se torne hábito é um objetivo explícito de intervenção. 
Os novos comportamentos devem se tornar: frequentes, 
estáveis ao longo do tempo e resistentes a outras 
influências (Verplanken, 2010; Verplanken & Wood, 
2006). A lógica é influenciar as mesmas caracte- 
rísticas que tornam os hábitos obstáculos, em favor 
do “novo” comportamento. Assim, tais características 
poderão ser consideradas desejáveis quando fizerem 
parte de um comportamento mais saudável e mais 
sustentável. 

Seja para criar hábitos ou para mudar hábitos 
antigos indesejados, Verplanken (2010) argumenta que 
os indivíduos devem se sentir motivados para mudar 
ou adotar novos comportamentos. Um programa de 
intervenção, portanto, pode esperar bons resultados se 
os indivíduos tiverem, inicialmente, atitudes positivas 
e intenções fortes em relação ao comportamento novo. 
Reforçar este comportamento é importante para manter 
a sua repetição, como oferecer medidas de incremento 
dos benefícios de outros modos de transporte (e.g., 
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melhorar o serviço de transporte coletivo e oferecer 
temporariamente passagens de ônibus gratuitas aos 
usuários habituais de automóveis; Fujii & Kitamura, 
2003). Todavia, tais medidas podem ser insuficientes 
por não serem percebidas pelas pessoas, posto que 
o hábito diminui a busca por informação (Fujii & 
Gärling, 2007). Além disso, essa estratégia pode ser 
mais ou menos eficiente dependendo do modo de 
transporte. Por exemplo, Chen e Chao (2011) sugerem 
que os motoristas são menos influenciados por essas 
medidas do que os motociclistas porque, naqueles, o 
hábito exerce maior influência na intenção de mudar 
para o transporte público. Esse é um dado importante, 
pois demonstra o grau de influência do hábito (forte ou 
fraco) em diferentes categorias de habilitação e sugere 
uma alternativa para diminuir o aumento da frota de 
motocicletas, que seria mais propensa a mudar por 
meio de medidas não coercitivas (i.e., incentivos e 
educação), e diminuir o uso do automóvel por meio 
de medidas coercitivas (i.e, regulamentação de leis, 
pedágios e taxas para a circulação).

Embora a motivação seja necessária, ela é in- 
suficiente. A pessoa pode não saber como agir, 
estar indecisa quando começar a se comportar ou, 
simplesmente, esquecer de fazer. Por isso, outro ca- 
minho possível para delinear e estabelecer novos 
hábitos é a partir da intenção de implementação. 
Significa criar um plano para transformar um obje- 
tivo (isto é, uma intenção) em uma ação concreta, 
ou seja, implementar algo que estamos motivados a 
fazer (Gollwitzer, 1999). Para elaborar um plano, 
é preciso selecionar a oportunidade mais adequada 
e os comportamentos mais efetivos para alcançar o 
objetivo almejado (e.g., usar o transporte coletivo). 
Especificamente, são definidos antecipadamente, nesse 
plano, três coisas: quando, onde e como implementar 
um objetivo. A seguinte frase ajuda a decidir esses 
pontos “Se a situação X acontecer, então eu farei 
Y” (Gollwitzer, 1999). O aspecto mais importante 
sobre um plano de implementação é a conexão dos 
estímulos específicos (quando; onde) com repostas 
específicas (o quê). Essa conexão deve se tornar 
forte. Essas novas respostas (e.g., ir de metrô para o 
trabalho), com o tempo, se tornarão tão automáticas 
quanto as respostas anteriores (e.g., usar o automóvel), 
substituindo-as. A tendência é que a resposta habitual 
anterior seja bloqueada. Dessa forma, é possível 
proteger com sucesso a busca pelo seu objetivo, ou 
seja, de se comportar de uma maneira mais sustentável. 
Formar intenção de implementação pode ajudar a 
estabelecer comportamentos que têm os elementos-
chave do hábito, formando um modelo cognitivo para 
o desenvolvimento de hábitos futuros. 

Outra maneira, refere-se à socialização nos 
transportes (travel socialization), i.e., as crianças 
aprendem com os “agentes de socialização”, por 
exemplo, pais e professores, sobre modos de viagem 
da mesma maneira que aprendem sobre a cultura. 
Haustein, Klöckner e Blöbaum (2009) sugerem que a 
comunicação com os pais sobre o impacto negativo 
de usar automóvel pode levar a formar um hábito 
fraco de usá-lo, sendo os filhos mais dispostos a usar 
modos alternativos. Essas intervenções também podem 
ser consideradas, em certo sentido, de prevenção da 
formação de hábitos danosos ao ambiente ou à saúde.

MINIMIZAR A FORÇA 
DE HÁBITOS ANTIGOS

O foco nessa estratégia é o comportamento 
“antigo”, com o objetivo de minimizar ou romper com 
os hábitos já estabelecidos. Segundo Verplaken e Wood 
(2006), cabe eleger a intervenção entre dois grandes 
tipos, classificados por eles como:

1.  Focadas em mudar comportamentos proble- 
máticos ou indesejáveis por meio de educação, orien- 
tações, campanhas informativas e/ou programas 
de autoajuda (chamadas também de intervenções 
downstream). Uma variante desse tipo são aquelas onde 
as campanhas informativas ocorrem simultaneamente 
com a ocorrência natural de mudanças contextuais 
no estilo de vida do indivíduo, como mudança de 
residência e de local de emprego, tornando-o mais 
vulnerável às novas informações (ou downstream- 
Plus-Context-change). Neste caso, as mudanças am- 
bientais, tanto físicas quanto sociais, dificultam a 
emissão de comportamentos habituais e ajudam a 
tornar as campanhas eficazes, porque o indivíduo estará 
mais “aberto” às novas informações para deslocar-se.

Alguns autores (e.g., Fujii & Gärling, 2007) 
sugerem que as estratégias de comunicação são mais 
eficientes na fase de formação ou consolidação do 
script, isto é, quando o comportamento é repetitivo, 
mas, não necessariamente, um hábito ou quando é um 
hábito fraco. A comunicação pode ser direcionada para 
afetar alguns componentes importantes na formação 
do hábito, relacionadas às teorias: do comportamento 
planejado, i.e., atitude, controle percebido do com- 
portamento, norma subjetiva e intenção de comporta- 
mento (Ajzen, 2011); da ativação da norma (obrigação 
moral); e da intenção de implementação. 

A comunicação ainda poderá ser individualizada 
e/ou em massa (Fujii & Gärling, 2007). Esta última, 
conforme os autores, é menos eficiente para romper 
o hábito do que a primeira, pois as mensagens podem 



240 Cristo, F., Günther, H.

Psico, Porto Alegre, v. 46, n. 2, pp. 233-242, abr.-jun. 2015

ser ignoradas mais facilmente por tentar atingir um 
público maior, com mensagens mais gerais (e.g., 
propagandas de TV). Assim, a comunicação por meio 
do marketing individualizado, que provê informações 
personalizadas ao usuário do automóvel, seria mais 
eficiente, ou ainda a combinação com a comunicação 
em massa.

No Brasil, muito embora a política nacional de 
trânsito estabeleça prioridade aos modos de trans- 
porte mais frágeis e sustentáveis (como andar a pé), 
pouca ou nenhuma medida informativa (que tenha 
sido bem pensada e planejada) para desestimular 
o uso do automóvel foi adotada pelo governo fede- 
ral ao longo dos últimos anos (Cristo, 2013). Ao 
contrário, em anos recentes, temos observado, tanto na 
mídia como nas ações políticas, o incentivo do governo 
à compra do automóvel e o subsídio à gasolina. Essa foi 
uma forma usada pelo governo, até o momento, para 
manter a economia brasileira aquecida para enfrentar 
as crises internacionais. As mudanças no padrão de 
compra de automóveis, a partir dos ajustes fiscais de 
2015, deverão ser observados futuramente.

2.  Focadas em promover contextos e estruturas 
sociais incompatíveis com o hábito que se quer 
modificar, ou seja, tenta mudar aquilo que sustenta 
o comportamento indesejado, seja por meio de 
desincentivos econômicos, legislação e/ou mudanças 
estruturais no ambiente, como as políticas públicas 
e o planejamento urbano (chamadas também de 
intervenções upstream). Fujii e Gärling (2007) sugerem 
as medidas de desincentivo aos benefícios associados 
ao uso do carro (push measures, e.g., cobrança de 
taxas e redução da capacidade das ruas). Em geral, elas 
possuem pouca aceitação das pessoas, especialmente 
quando não se tem um transporte coletivo de 
qualidade que dê suporte à obrigação de deixar o carro 
em casa.

Estratégias de comunicação são evitadas nesse tipo 
de intervenção. Mas, pode incluir, por exemplo, tentar 
diminuir congestionamentos por meio de solicitações 
na mídia para que não usem o automóvel para sair de 
casa em tal horário. São mais aceitas pela população, 
porém podem ser menos eficazes (Gärling, Gärling, & 
Loukopoulos, 2002).

Verplaken e Wood (2006) integraram, junto a 
esses dois grandes tipos de intervenção, uma distinção 
entre hábitos fortes e fracos, produzindo diferentes 
abordagens de intervenções possíveis. Por exemplo, 
quando o comportamento a ser mudado possuir um 
componente habitual fraco ou inexistente, podem 
ser usadas intervenções downstream ou upstream  
para desencorajar um comportamento. Quando o 

hábito for forte, são recomendadas as intervenções 
downstream-Plus-Context-change ou upstream que 
modificam o ambiente.

Nos casos em que o hábito existir fortemente, 
é importante que os psicólogos e os responsáveis 
pela intervenção estejam atentos às dificuldades das 
pessoas (habituadas) em adaptar-se a tais mudanças, 
a fim de manejá-las. Além de ajudar as pessoas, tal 
acompanhamento reduz os riscos de a intervenção 
ser inviabilizada ou “não pegar” pelo sentimento de 
injustiça ou de revolta. Gärling et al., (2002) especu- 
laram sobre algumas consequências adversas espe- 
radas para as pessoas se, no futuro, eles já não tiverem 
acesso livre aos seus carros, seja em função de uma 
escolha ou porque foram forçadas: (a) efeitos de curto-
prazo – comprimir as atividades no tempo, mudar 
para modos de transporte mais lentos, aumento da 
combinação das atividades e coordenação das viagens; 
(b) efeitos intermediários – mudar de residência, de 
lugar de trabalho ou trabalhar horas através do 
teletrabalho; e (c) efeitos de longo-prazo – mudança 
de atividades de lazer, redução do bem-estar subjetivo 
e objetivo, mal funcionamento da família, estresse 
psicológico e fisiológico. Desse modo, as pessoas 
mais habituadas a usar carro poderão ter maior 
dificuldade do que as que não possuem tal hábito. 
Elas também poderão não aceitar as intervenções 
para gerenciamento da demanda de tráfego intro- 
duzidas ou em estudo de viabilidade técnica/política. 
Essas questões, todavia, carecem de respostas em- 
píricas.

SUMÁRIO E CONCLUSÕES

Neste artigo discutimos o conceito de hábito, 
como se forma e se mantém, assim como as medidas 
psicológicas para avaliá-lo; em seguida, abordamos 
suas aplicações (neste caso, ilustrado no âmbito dos 
transportes). Vimos que as pesquisas sobre a relação 
atitude-comportamento, tem evidenciado que a atitude 
tem maior poder preditivo quando o comportamento é 
novo; todavia, quando o comportamento é frequente, 
do hábito aumenta o grau de predição do modelo 
(Bamberg & Schmidt, 2003; Verplanken & Aarts, 1999). 
Tais evidências empíricas são oriundas de estudos 
com variados métodos, tais como estudos de campo 
e meta-análises (Gardner, de Bruijn, & Lally, 2011), e 
em vários domínios, desde consumir alimentos sau- 
dáveis, fazer compras, realizar atividade física, usar 
cinto de segurança até escolher um modo de trans- 
porte, o que sugere relevância em diversas situações, 
contextos e propósitos. A maioria das publicações é 
da Europa, da América do Norte e da Ásia. Não temos 
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conhecimento, até o momento, de outros estudos 
que tenham abordado explicitamente o hábito, na 
perspectiva que tratamos aqui, no contexto latino-
americano (de modo geral) e brasileiro (de modo 
específico). Deve-se avançar nesse sentido. 

O hábito, enquanto um comportamento estável e 
resistente à mudança ao longo do tempo, não é bom 
ou ruim por natureza. Sua funcionalidade permite 
que seja alvo das intervenções que visam inibi-lo, 
quando é considerado ruim ou danoso; e também pode 
ser estimulado, no caso da formação de novos hábitos, 
quando saudáveis ou respeitam o meio ambiente. 
Nesse sentido, discutimos a dificuldade de mudar o 

comportamento quando as pessoas estão habituadas 
(e.g., o de usar automóvel), devido a pouca deliberação 
sobre os prós e os contras nas decisões (e.g., de pegar 
o carro versus o transporte coletivo). Isso torna difícil 
o sucesso de intervenções com base em informação 
(e.g., propagandas incentivando o uso do ônibus), 
que são largamente usadas para mudar comportamento 
em geral, um investimento que pode ser em vão. Diante 
de tudo o que expomos no artigo, consideramos que 
o hábito tem ganho cada vez maior relevância e pode 
ser mais uma ferramenta para enfrentarmos os desafios 
relativos à promoção de comportamentos ambientais 
relevantes.
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